
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 10.771, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2003 
 

 

Dispõe sobre a criação de cargos de Membro, 

criação de Cargos Efetivos, criação e 

transformação de Funções Comissionadas no 

âmbito do Ministério Público da União, e a 

criação e transformação de Procuradorias da 

República em Municípios no âmbito do Ministério 

Público Federal, e criação de Ofícios no âmbito 

do Ministério Público do Trabalho, e dá outras 

providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................................ 

 

Art. 6º. Ficam criadas, no âmbito do Ministério Público Federal, 198 (cento e noventa 

e oito) Procuradorias da República em Municípios, sendo 107 (cento e sete) com localização 

definida e 91 (noventa e uma) sem localização definida, constantes do Anexo XXV desta Lei.  

Parágrafo único. As Procuradorias da República de que trata este artigo serão 

implantadas gradativamente pelo Ministério Público Federal, na medida das necessidades do 

serviço e da disponibilidade de recursos orçamentários, devendo seus cargos serem providos em 

consonância com o disposto no § 1º do art. 169 da Constituição Federal.  

 

Art. 7º. Ficam transformadas, no âmbito do Ministério Público Federal, 27 (vinte e 

sete) Procuradorias da República em Municípios constantes do Anexo XXVI desta Lei.  

............................................................................................................................................................ 

 

ANEXOS 

............................................................................................................................................................ 

 
ANEXO XXV da Lei n

o
  10.771, de 21  de  novembro  de 2003 

 
Criação, com localização definida, de Procuradorias da República em Municípios: 
I – 19 (dezenove) na 1ª Região: Tabatinga, no Estado do Amazonas; Feira de Santana 

e Vitória da Conquista, no Estado da Bahia; Anápolis, no Estado de Goiás; Caxias, no Estado do 
Maranhão; Lavras, Montes Claros, Varginha, Sete Lagoas, Governador Valadares, Divinópolis, 
Pouso Alegre, Poços de Caldas, Alfenas, Contagem e Muriaé, no Estado de Minas Gerais; 
Rondonópolis e Cáceres, no Estado do Mato Grosso; Ji-Paraná, no Estado de Rondônia; 

II – 17 (dezessete) na 2ª Região: Angra dos Reis, Duque de Caxias, Itaboraí, Macaé, 
Magé, Nova Friburgo, Nova Iguaçu, Petrópolis, São Gonçalo, São João do Meriti, Teresópolis, 
Três Rios e Volta Redonda, no Estado do Rio de Janeiro; Cachoeiro de Itapemirim, Colatina, 
Linhares e São Mateus, no Estado do Espírito Santo;  

III – 35 (trinta e cinco) na 3ª Região: Americana, Andradina, Araraquara, Assis, 
Botucatu, Barretos, Bragança Paulista, Caraguatatuba, Catanduva, Fernandópolis, Franca, 
Guaratinguetá, Guarulhos, Itapetininga, Itapeva, Jales, Jaú, Jundiaí, Lins, Mogi das Cruzes, 
Ourinhos, Registro, São Bernardo do Campo, São Carlos, Santo André, São João da Boa Vista, 
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Taubaté, Tupã e Votuporanga, no Estado de São Paulo; Corumbá, Coxim, Dourados, Naviraí, 
Ponta Porã e Três Lagoas, no Estado do Mato Grosso do Sul;  

IV – 22 (vinte e duas) na 4ª Região: Bento Gonçalves, Cachoeira do Sul, Canoas,  
Cruz Alta, Erechim, Lajeado, São Jerônimo e Santa Rosa, no Estado do Rio Grande do Sul; 
Cascavel, Francisco Beltrão, Guaíra, Jacarezinho, Paranavaí e União da Vitória, no Estado do 
Paraná; Brusque, Caçador, Concórdia, Curitibanos, Itajaí, Jaraguá do Sul, Mafra e Rio do Sul, no 
Estado de Santa Catarina;  

V – 14 (quatorze) na 5ª Região: Caruaru e Serra Talhada, no Estado de Pernambuco; 
Arapiraca e União dos Palmares, no Estado de Alagoas; Camocim, Crateús, Juazeiro do Norte, 
Limoeiro do Norte e Sobral, no Estado do Ceará; Souza, no Estado da Paraíba; Caicó e Mossoró, 
no Estado do Rio Grande do Norte, e Estância e Itabaiana, no Estado de Sergipe. 

Criação, sem localização definida, de Procuradorias da República em Municípios: 
 

REGIÃO QUANTIDADE 

1ª 21 

2ª 18 

3ª 06 

4ª 26 

5ª 20 

TOTAL 91 

 
 
ANEXO XXVI da Lei n

o
  10.771, de 21  de  novembro  de 2003 

 
Transformação de Procuradorias da República em Municípios: 
I – 03 (três) na 1ª Região: Juiz de Fora, Uberlândia e Uberaba, no Estado de Minas 

Gerais;  
II – 02 (duas) na 2ª Região: Campos e Niterói, no Estado do Rio de Janeiro;  
III – 11 (onze) na 3ª Região: Campinas, Bauru, Franca, Guarulhos, Marília, 

Piracicaba, Ribeirão Preto, São José dos Campos, São José do Rio Preto, Presidente Prudente e 
Santos, no Estado de São Paulo;  

IV – 09 (nove) na 4ª Região: Caxias do Sul, Novo Hamburgo, Passo Fundo, Santa 
Maria e Santo Ângelo, no Estado do Rio Grande do Sul; Maringá, no Estado do Paraná; 
Blumenau, Criciúma e Tubarão, no Estado de Santa Catarina. 

V – 02 (duas) na 5ª Região: Campina Grande, no Estado da Paraíba; Petrolina, no 
Estado de Pernambuco.  
............................................................................................................................................................ 

............................................................................................................................................................ 
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LEI Nº 12.011, DE 4 DE AGOSTO DE 2009 
 

 

Dispõe sobre a criação de 230 (duzentas e trinta) 

Varas Federais, destinadas, precipuamente, à 

interiorização da Justiça Federal de primeiro grau 

e à implantação dos Juizados Especiais Federais 

no País, e dá outras providências. 

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º São criadas 230 (duzentas e trinta) Varas Federais, destinadas, precipuamente, 

à interiorização da Justiça Federal de primeiro grau e à implantação dos Juizados Especiais 

Federais no País.  

§ 1º A localização das varas criadas por este artigo será estabelecida pelo Conselho da 

Justiça Federal, com base em critérios técnicos objetivos que identifiquem a necessidade da 

presença da Justiça Federal na localidade, levando-se em conta, principalmente, a demanda 

processual, inclusive aquela decorrente da competência delegada, a densidade populacional, o 

índice de crescimento demográfico, o Produto Interno Bruto, a distância de localidades onde haja 

vara federal e as áreas de fronteiras consideradas estratégicas.  

§ 2º As Varas de que trata este artigo, com os respectivos cargos de Juiz Federal, Juiz 

Federal Substituto, cargos efetivos e em comissão e funções comissionadas, constantes do Anexo, 

serão implantadas gradativamente pelos Tribunais Regionais Federais, observada a 

disponibilidade de recursos orçamentários, em consonância com o disposto no § 1º do art. 169 da 

Constituição Federal.  

§ 3º A implantação gradativa, inclusive dos cargos, de que trata o § 2º, será efetuada 

da seguinte forma: em 2010, 46 Varas; em 2011, 46 Varas; em 2012, 46 Varas; em 2013, 46 

Varas; e em 2014, 46 Varas.  

 

Art. 2º Cabe aos Tribunais Regionais Federais, mediante ato próprio, estabelecer a 

competência das Varas e Juizados Especiais Federais criados por esta Lei de acordo com as 

necessidades de cada Região.  

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 
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RESOLUÇÃO Nº 102, DE 14 DE ABRIL DE 2010 
 

 

Dispõe sobre a localização das varas federais 

criadas pela Lei nº 12.011, de 4 de agosto de 

2009, e dá outras providências. 

  

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, usando de suas 

atribuições legais e tendo em vista o decidido no Processo n. 2009161516, na sessão realizada no 

dia 14 de abril de 2010 e 

 

CONSIDERANDO o disposto no art. 105, parágrafo único, da Constituição Federal, 

que confere ao Conselho da Justiça Federal o exercício, na forma da lei, da supervisão 

administrativa e orçamentária da Justiça Federal de primeiro e segundo graus; 

 

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Lei n. 11.798, de 29 de outubro de 2008, 

que atribui ao Conselho da Justiça Federal competência para exercer a supervisão orçamentária e 

administrativa da Justiça Federal de primeiro e segundo graus, como órgão central de sistemas; 

 

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, § 1º, da Lei nº 12.011, de 4 de agosto de 

2009, que atribui ao Conselho da Justiça Federal a competência para definir a localização das 230 

varas federais por ela criadas, com base em critérios técnicos objetivos que identifiquem a 

necessidade da presença da Justiça Federal na localidade;  

 

CONSIDERANDO o contido no relatório apresentado pela Comissão composta pela 

Portaria Presidencial n. 90, de 9 de dezembro de 2009, consubstanciado em critérios técnicos e 

objetivos e metodologia adequada, e o decidido no Processo Administrativo n. 2009161516, 

resolve: 

 

Art. 1º Localizar as 230 varas federais criadas pela Lei nº 12.011/2009 conforme 

quadro constante do Anexo I desta resolução. 

 

Art. 2º Considerar as varas localizadas nos Municípios de Oiapoque - AP, Guajará-

Mirim - RO, Bela Vista - /MS, Guaíra - PR e Laranjal do Jari - AP como de áreas de fronteira 

estratégicas. 

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 

 


